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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Os transportes motorizados são uma das principais fontes de poluição sonora. Considera-se que a exposição prolongada a níveis elevados de ruído aumenta a incidência de doenças cardiovasculares, deficiências cognitivas, perturbações do sono e acufenos. A relatora apoia firmemente o objetivo do regulamento proposto que consiste em reduzir o ruído ambiente, baixando os valores-limite de ruído e introduzindo um novo e sofisticado método de testes para medir as emissões de ruído. No entanto, os valores-limite de ruído têm que ser, em simultâneo, ambiciosos e tecnicamente exequíveis. Nesta perspetiva, deve recordar-se que o ruído é medido numa escala de logaritmos e que uma redução de 3 decibéis (dB) corresponde a uma redução de 50% no ruído. 

As prescrições de homologação de veículos existem, inter alia, em relação às emissões de CO2 e aos poluentes (normas Euro 5/6 e Euro VI). As medidas adotadas para cumprir estes requisitos de emissões contradizem, em parte, as medidas adotadas para reduzir o ruído dos veículos. Por exemplo, as medidas que visam reduzir as emissões sonoras podem aumentar o peso do veículo o que conduz a emissões de CO2 mais elevadas. As diferentes prescrições de homologação da UE devem estabelecer, de forma cuidadosa, o equilíbrio entre os diversos objetivos e seguir a abordagem geral de continuar a tornar os veículos mais silenciosos, seguros e respeitadores do ambiente. Além disso, as medidas adotadas para reduzir o nível de ruído de um veículo não devem conduzir a uma diminuição da segurança rodoviária - por exemplo, uma superfície de estrada especial de baixo ruído pode reduzir de forma significativa o som dos pneus na estrada e aumentar as distâncias de travagem. Além dos valores-limite de ruído dos veículos, a relatora salienta que é importante ter em conta outras fontes de ruído ambiente, como a superfície da estrada, a gestão de tráfego ou o comportamento dos condutores. 

Embora a relatora apoie firmemente a finalidade do regulamento proposto, sugere algumas alterações a fim de melhor alcançar os objetivos. Para aumentar os benefícios para a saúde e reforçar a segurança jurídica, devem ser estabelecidos valores-limite de ruído, a longo prazo. São também necessários ajustamentos relativamente às categorias de veículos. A atual legislação sobre emissões sonoras de veículos atribui diferentes valores-limite para as diferentes categorias e subcategorias de veículos. Estas subcategorias foram criadas em 1970 e não são alteradas desde 1985. Assim, a relatora propõe atualizar as subcategorias e adaptar o sistema de classificação de veículos segundo as mais recentes normas técnicas. Estas adaptações devem possibilitar a definição de ambiciosos valores-limite de ruído e a otimização da redução geral de ruído. Uma maior diferenciação das categorias de veículos permite estabelecer valores-limite de ruído mais ambiciosos para os veículos com menor potência de motor e valores-limite de ruído mais realistas para veículos com maior potência de motor. Os novos valores-limite de ruído de longo prazo, exigem uma conceção inteiramente nova para cada veículo.

A relatora considera também que o regulamento reflete as diferenças no desenvolvimento e na produção de veículos de transporte de passageiros e de veículos de carga. Estas diferenças devem corresponder a prazos diferentes das respetivas fases a que se aplicam os valores-limite de ruído. Assim, a relatora propõe fases diferentes para os veículos de passageiros e para os veículos comerciais. 

A transparência é um elemento crucial de uma política dos consumidores responsável e tem sido apoiada pela Comissão IMCO desde há muito tempo. Ao assegurar aos consumidores a disponibilidade de informações claras e transparentes sobre as emissões sonoras de cada veículo, permite-se que baseiem a sua decisão de compra no nível de emissões sonoras. Para as autoridades públicas, as mesmas informações permitirão criar incentivos adequados para encorajar a utilização de veículos mais silenciosos, por exemplo, através da criação de normas em matéria de contratos de frotas de autocarros e permitindo que apenas os veículos mais silenciosos tenham acesso preferencial a determinadas zonas residenciais sensíveis ou em determinados períodos do dia. Já existem rótulos para as emissões de CO2, o consumo de combustível e o ruído dos pneus; deve ser criado um rótulo semelhante para os níveis de ruído dos veículos.

No que respeita a veículos híbridos e elétricos, a diretiva deve estabelecer normas técnicas, introduzindo requisitos relativamente ao nível mínimo de ruído para veículos elétricos. A UNECE criou um grupo de trabalho sobre os níveis sonoros mínimos para veículos silenciosos, que aborda a questão da harmonização dos requisitos dos sistemas sonoros de aproximação de veículo (AVAS). 

ALTERAÇÕES

A Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores insta a Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:

<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração

<NumAm>1</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(1-A) As prescrições de homologação da UE existem, inter alia, para as emissões de CO2 (Regulamento (CE) n.º 443/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, que define normas de desempenho em matéria de emissões dos automóveis novos de passageiros como parte da abordagem integrada da Comunidade para reduzir as emissões de CO2 dos veículos ligeiros1 e Regulamento (UE) n.º 510/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Maio de 2011, que define normas de desempenho em matéria de emissões dos veículos comerciais ligeiros novos como parte da abordagem integrada da União para reduzir as emissões de CO2 dos veículos ligeiros2) e sobre emissões poluentes (Regulamento (CE) n.º 715/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Junho de 2007, relativo à homologação dos veículos a motor no que respeita às emissões dos veículos ligeiros de passageiros e comerciais (Euro 5 e Euro 6) e ao acesso à informação relativa à reparação e manutenção de veículos3 e Regulamento (CE) n.º 595/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Junho de 2009, relativo à homologação de veículos a motor e de motores no que se refere às emissões dos veículos pesados (Euro VI) e ao acesso às informações relativas à reparação e manutenção dos veículos4). Os requisitos técnicos no que respeita ao CO2 e aos valores-limite de emissão de poluentes não podem ser contraditórios com os requisitos sobre a redução de emissões sonoras. Por conseguinte, os requisitos de homologação da UE devem procurar o equilíbrio entre os diferentes objetivos. 

	
	_____________

	
	1 JO L 140 de 5.6.2009, p. 1.

	
	2 JO L 145 de 31.5.2011, p. 1.

	
	3 JO L 171 de 29.6.2007, p. 1.

	
	4 JO L 188 de 18.7.2009, p. 1.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
As medidas técnicas para reduzir as emissões de CO2 incluem medidas para diminuir o peso dos veículos, ao passo que as medidas técnicas para reduzir o ruído, como o isolamento do som, normalmente aumentam o peso dos veículos e as emissões de CO2. Além disso, o isolamento do som reduz o ruído e, em simultâneo, aumenta o risco de incêndio no motor.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>2</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(1-A) Dos cerca de 500 milhões de cidadãos e cidadãs da União Europeia, cerca de 300 milhões estão registados como condutores de veículos. Na UE são registados 22% e produzidos 25% de todos os veículos do mundo. A indústria automóvel europeia produz 17 milhões de veículos novos por ano, sendo a tendência atual para crescer.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>3</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 8-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(8-A) As medidas técnicas com vista à redução do ruído nos veículos estão em contradição com diversos requisitos - por exemplo, em caso de capacidade de exploração económica inalterada, reduzir não só os ruídos mas também as emissões de partículas nocivas e aumentar a segurança rodoviária. Para satisfazer da mesma forma todos os requisitos e manter o equilíbrio entre eles, a indústria automóvel roça frequentemente os limites do que é fisicamente possível na atualidade. O desenvolvimento da indústria automóvel sempre conseguiu empurrar estes limites através da utilização de métodos e materiais mais novos e inovadores. A possibilidade de produzir inovação exige do legislador um enquadramento claro e definido no tempo. O presente regulamento proporciona este enquadramento e reclama, sem demoras, um impulso inovador condicionado pela sociedade, permitindo simultaneamente à indústria a capacidade de atuação económica de que ela necessita.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>4</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 8-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(8-B) A poluição sonora é sobretudo um problema local que, contudo, carece de uma solução a nível da UE. Isto porque o primeiro passo de qualquer política sustentável em matéria de emissões de ruídos tem de ser a criação de medidas para enfrentar as fontes de ruído. A fonte de ruído constituída pelos veículos que é objeto do presente regulamento é, por definição, totalmente móvel, pelo que medidas puramente nacionais não lhe poderiam dar uma resposta adequada.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>5</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 9-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(9-A) A informação sobre emissões sonoras aos consumidores, gestores de frotas e autoridades públicas pode influenciar as decisões de aquisição e acelerar a transição para uma frota de veículos mais silenciosos. Para fornecer as informações necessárias aos clientes, o fabricante deve disponibilizar informações sobre os níveis de ruído dos veículos, em conformidade com métodos de teste harmonizados, nos locais de venda e no material promocional técnico. Um rótulo, semelhante aos rótulos utilizados para as informações sobre emissões de CO2, consumo de combustível e ruído dos pneus, deve informar os consumidores sobre as emissões sonoras de cada veículo.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Até ao momento, não era possível conhecer o nível de ruído de um veículo. O Regulamento (CE) n.º 1222/2009 relativo à rotulagem dos pneus exige o fornecimento de informações sobre os níveis de ruído dos pneus no ponto de venda e no material promocional. Os fabricantes devem ser obrigados a exibir o nível de ruído de cada veículo, a fim de promover os veículos com baixas emissões sonoras e de permitir aos consumidores uma escolha informada. As autoridades públicas municipais e nacionais têm um papel crucial a desempenhar na aquisição de frotas de veículos - em particular, veículos de transporte públicos e municipais - e são responsáveis pela aplicação da Diretiva 2002/49/CE, que tem por objetivo reduzir o ruído ambiental nas zonas urbanas e nas grandes infraestruturas de transportes.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>6</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 9-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(9-A) No caso dos veículos ligeiros, numa viagem feita a uma velocidade média inferior a 45 km/h predominam ainda os ruídos do motor e do sistema de escape mas numa viagem feita a uma velocidade superior, pelo contrário, predominam os ruídos de rolamento e do vento. Estes últimos ruídos são produzidos independentemente do tipo e do rendimento do motor. A evolução dos veículos desde a década de 1970 tornou os motores nitidamente mais silenciosos mas em média o seu rendimento e peso aumentaram. A estes últimos e ao aumento da segurança rodoviária se deve o aumento do peso do veículo total, o que implica o necessário alargamento das superfícies de contacto dos pneus do veículo para aumentar a estabilidade na condução. Cada alargamento destas superfícies provoca o aumento dos ruídos de rolamento do veículo.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>7</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 12-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(12-A) O potencial de redução do ruído das fontes do ruído objeto do presente regulamento é comparativamente menor do que o da superfície da estrada com a qual os pneus do veículo entram em contacto. Esta última redução do ruído seria muito mais fácil de concretizar em termos técnicos. Com os tipos de asfalto já disponíveis - como o asfalto poroso, os asfaltos com características redutoras do ruído ou os otimizados para o ruído, integrados numa abordagem global que combina diversas medidas de construção simples - já é possível conseguir uma redução de cerca de 10 dB a nível local. Esta abordagem eficaz das fontes de ruído puramente locais não é abrangida pelo presente regulamento, dado que, por um lado, a sua aplicação iria onerar fortemente os orçamentos públicos, especialmente os das autarquias locais.  Numa época de crise fiscal isto seria difícil de justificar e, por outro lado, iria afetar o domínio da política estrutural e regional.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>8</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 21-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(21-A) "Ponto de venda" designa o local onde os veículos são colocados à venda para os consumidores.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Para assegurar que os consumidores tenham acesso às informações pertinentes quando avaliarem a aquisição de um veículo, as informações sobre ruído devem estar amplamente disponíveis. (Propostas em conformidade com o artigo 3.º do Regulamento 1222/2009, relativo à rotulagem dos pneus, que abrange as emissões sonoras).

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>9</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 21-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(21-B) "Material técnico promocional" designa manuais técnicos, brochuras e catálogos (quer se apresentem em formato impresso, eletrónico ou online), bem como sítios web cujo objetivo seja a venda de veículos a clientes.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Para assegurar que os consumidores tenham acesso às informações pertinentes quando avaliarem a aquisição de um veículo, as informações sobre ruído devem estar amplamente disponíveis. (Propostas em conformidade com o artigo 3.º do Regulamento 1222/2009, relativo à rotulagem dos pneus, que abrange as emissões sonoras).

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>10</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O nível sonoro medido em conformidade com as disposições do anexo II não deve ultrapassar os valores-limite estabelecidos no anexo III.
	As condições de ensaio estabelecidas no Anexo II têm em conta as condições normais de condução em estrada e os requisitos de ensaio de outros componentes do veículo já abrangidos pelo Regulamento (CE) n.º 661/2009. O nível sonoro medido em conformidade com as disposições do anexo II não deve ultrapassar os valores-limite estabelecidos no anexo III.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em conformidade com os princípios sobre "legislar melhor", é importante assegurar que as condições de ensaio do presente regulamento não produzem um impacto indevido sobre os fabricantes de componentes que já avançaram de forma significativa no sentido da redução das emissões sonoras, nomeadamente a indústria dos pneus. Neste contexto, a precisão das condições de ensaio deve ser salientada e devem ser referidas "as condições normais de condução em estrada" como condição para validar os limites estabelecidos no Anexo III.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>11</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 8 – n.º 1 – parágrafos 1-A e 1-B (novos)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Considera-se que os veículos satisfazem automaticamente as prescrições do anexo X se o fabricante do veículo apresentar à entidade homologadora documentação técnica que comprove que a diferença entre a velocidade máxima e mínima do motor do veículo na linha BB'17 ≤ 0,15 x S, para qualquer condição de ensaio no âmbito da gama de controlo ASEP definida no ponto 3.3 do anexo VIII, no que respeita às condições estabelecidas no anexo II.

	
	Os veículos da categoria N1 estão isentos das ASEP, se uma das condições seguintes for cumprida:

	
	a) Cilindrada ≤ 660 cm3 e relação potência/massa (PMR) calculada utilizando a massa máxima autorizada do veículo ≤ 35;

	
	b) Carga útil ≥ 850 kg e relação potência/massa (PMR) calculada utilizando a massa máxima autorizada do veículo ≤ 40;


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Esta alteração prevê requisitos proporcionais para as PME que façam melhoramentos. Além disso, a norma ASEP da UNECE foi adaptada ao comportamento de veículos M1 normais e o grupo de peritos competente recomendou a exclusão de outras categorias. As ASEP (disposições adicionais em matéria de emissões sonoras) têm por objetivo evitar emissões sonoras imprevistas não relacionadas com os resultados dos ensaios de homologação. Uma vez que esta prática nunca foi seguida no caso das furgonetas de distribuição N1, esta alteração assegura que estes veículos são excluídos dos ensaios específicos ASEP.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>12</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 8-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 8.º-A (novo)

	
	Informação

	
	Os fabricantes e os distribuidores de veículos garantem que o nível de ruído em decibéis (dB(A)), em conformidade com os métodos de teste harmonizados para a homologação de cada veículo, seja exibido, com destaque, no ponto de venda e no material técnico promocional.

	
	A Comissão apresenta, ao Parlamento e ao Conselho, uma proposta sobre as informações aos consumidores o mais tardar um ano após a entrada em vigor do presente regulamento.

	
	As informações aos consumidores podem ser integradas na Diretiva 1999/94/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 1999, relativa às informações sobre a economia de combustível e as emissões de CO2 disponíveis para o consumidor na comercialização de automóveis novos de passageiros1. Para as emissões sonoras, utiliza-se o mesmo método de apresentação que é utilizado para as emissões de CO2.

	
	______________

	
	1 JO L 12 de 18.1.2000, p. 16.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Até ao momento, não era possível os consumidores conhecerem o nível de ruído de um veículo. Os fabricantes e os distribuidores devem ser obrigados a exibir o nível de ruído de cada veículo, a fim de promover os veículos com baixas emissões sonoras e de permitir aos consumidores uma escolha informada.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>13</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 9 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Caso os fabricantes decidam instalar sistemas de aviso sonoro nos veículos (AVAS), devem ser cumpridas as prescrições do anexo X.
	Caso os fabricantes decidam instalar sistemas de aviso sonoro nos veículos (AVAS), os fabricantes asseguram que o som gerado pelo sistema seja um som contínuo que assinale um veículo em funcionamento aos peões e aos utentes vulneráveis das vias públicas. O som deve ser facilmente identificativo do comportamento do veículo e não deve ultrapassar o nível sonoro aproximado de um veículo similar da mesma categoria equipado com um motor de combustão interna e funcionando nas mesmas condições e devem ser cumpridas as prescrições do anexo X.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os principais requisitos do AVAS devem surgir no artigo pertinente em vez de apenas no anexo. No caso de o grupo de trabalho UNECE adotar regulamentação de normas harmonizadas a nível mundial para o AVAS, os requisitos da UE devem ser alterados em conformidade. 

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>14</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 9 – n.º 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	No caso de o grupo de trabalho da UNECE sobre níveis mínimos de som para veículos silenciosos adotar um regulamento UNECE, a Comissão avalia a possibilidade de substituir os requisitos técnicos estabelecidos no Anexo X por uma referência direta aos requisitos correspondentes do regulamento UNECE e, se for caso disso, apresenta uma proposta ao Parlamento Europeu e ao Conselho para alterar o Anexo X.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os principais requisitos do AVAS devem surgir no artigo pertinente em vez de apenas no anexo. No caso de o grupo de trabalho UNECE adotar regulamentação de normas harmonizadas a nível mundial para o AVAS, os requisitos da UE devem ser alterados em conformidade. 

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>15</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 10 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. São conferidos à Comissão poderes para adotar atos delegados com vista à modificação dos anexos I a XI.
	1. São conferidos à Comissão poderes para adotar atos delegados com vista à modificação dos anexos I a II e IV a X.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Nos termos do artigo 290.º do TFUE, apenas podem ser delegados na Comissão os elementos não essenciais do ato legislativo, ao passo que os elementos essenciais de um domínio serão reservados ao ato legislativo. As disposições no Anexo III, ou seja, os valores-limite de ruído e os períodos (fases), são elementos essenciais da proposta e, por conseguinte, estão reservadas aos colegisladores. 

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>16</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 10 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Quando os valores-limite relativos ao método de ensaio forem estabelecidos no Regulamento UNECE n.º 51, a Comissão examinará a substituição das prescrições técnicas previstas no anexo III por uma referência direta às prescrições correspondentes dos Regulamentos UNECE n.º 51 e n.º 59.
	2. Quando os valores-limite relativos ao método de ensaio forem estabelecidos no Regulamento UNECE n.º 51, a Comissão avaliará a possibilidade de substituição das prescrições técnicas previstas no anexo III por uma referência direta às prescrições correspondentes dos Regulamentos UNECE n.º 51 e n.º 59 e, se for caso disso, apresentará uma proposta ao Parlamento Europeu e ao Conselho que altere o Anexo III.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Nos termos do artigo 290.º do TFUE, apenas podem ser delegados na Comissão os elementos não essenciais do ato legislativo, ao passo que os elementos essenciais de um domínio serão reservados ao ato legislativo. As disposições no Anexo III, ou seja, os valores-limite de ruído e os períodos (fases), são elementos essenciais da proposta e, por conseguinte, estão reservadas aos colegisladores.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>17</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 4.1.2.1.4.1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) Se uma relação de transmissão específica produzir uma aceleração num intervalo de tolerância de tolerância de ( 5% da aceleração de referência awot ref não excedendo 3,0 m/s2, o ensaio deve ser feito com essa relação.
	a) Se uma relação de transmissão específica produzir uma aceleração num intervalo de tolerância de tolerância de ( 5% da aceleração de referência awot ref não excedendo 2,0 m/s2, o ensaio deve ser feito com essa relação.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Para simular a situação em tráfico urbano real, a aceleração máxima deve ser ao nível de 2.0 m/s2.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>18</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 4.1.2.1.4.1 – alinea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b) Se nenhuma das relações de transmissão produzir a aceleração exigida, então seleciona-se uma relação i, com uma aceleração mais elevada e uma relação i + 1, com uma aceleração inferior à aceleração de referência. Se o valor da aceleração na relação i não ultrapassar 3,0 m/s2, utilizam-se ambas as relações para o ensaio. A ponderação em relação à aceleração de referência awot ref é calculada pela seguinte fórmula: k = (a wot ref - a wot (i+1)) / (a wot (i) - a wot (i+1))
	b) Se nenhuma das relações de transmissão produzir a aceleração exigida, então seleciona-se uma relação i, com uma aceleração mais elevada e uma relação i + 1, com uma aceleração inferior à aceleração de referência. Se o valor da aceleração na relação i não ultrapassar 2,0 m/s2, utilizam-se ambas as relações para o ensaio. A ponderação em relação à aceleração de referência awot ref é calculada pela seguinte fórmula: k = (a wot ref - a wot (i+1)) / (a wot (i) - a wot (i+1))


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Para simular a situação em tráfico urbano real, a aceleração máxima deve ser ao nível de 2.0 m/s2.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>19</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II– ponto 4.1.2.1.4.1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c) Se o valor de aceleração da relação de transmissão i for superior a 3,0 m/s2, utiliza-se a primeira relação a que corresponda uma aceleração inferior a 3,0 m/s2, a menos que a relação i + 1 apresente uma aceleração inferior a aurban. Neste caso, utilizam-se duas relações, i e i + 1, incluindo a relação i com aceleração superior a 3,0 m/s2. Em outros casos, não se utiliza outra relação de transmissão. Para o cálculo do fator kP de potência parcial, utiliza-se a aceleração awot test alcançada durante o ensaio em vez de awot ref..
	c) Se o valor de aceleração da relação de transmissão i for superior a 2,0 m/s2, utiliza-se a primeira relação a que corresponda uma aceleração inferior a 2,0 m/s2, a menos que a relação i + 1 apresente uma aceleração inferior a aurban. Neste caso, utilizam-se duas relações, i e i + 1, incluindo a relação i com aceleração superior a 2,0 m/s2. Em outros casos, não se utiliza outra relação de transmissão. Para o cálculo do fator kP de potência parcial, utiliza-se a aceleração awot test alcançada durante o ensaio em vez de awot ref.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Para simular a situação em tráfico urbano real, a aceleração máxima deve ser ao nível de 2.0 m/s2.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>20</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo III</Article>
	

	Texto da Comissão


	Anexo III

	Valores-limite

	O nível sonoro medido em conformidade com as disposições do anexo II, não deve ultrapassar os seguintes limites.


	Categoria do veículo
	Descrição da categoria
	Valores-limite
expressos em dB(A)
[decibéis (A)]

	
	
	Valores-limite para a homologação de modelos de veículos novos
	Valores-limite para a homologação de modelos de veículos novos
	Valores-limite para a matrícula, venda e entrada em circulação de veículos novos

	
	
	Fase 1 válida a partir de 

[2 anos após a data de publicação]
	Fase 2 válida a partir de 

[5 anos após a data de publicação]
	Fase 3 válida a partir de 

[7 anos após a data de publicação]

	
	
	Geral
	Todo-o-terreno*
	Geral
	Todo-o-terreno*
	Geral
	Todo-o-terreno*

	M
	Veículos de transporte de passageiros
	
	
	
	
	
	

	M1
	n.º de lugares sentados < 9;
	70
	71**
	68
	69**
	68 
	69**

	M1
	n.º de lugares sentados < 9; 

Relação potência-massa > 150 kW/tonelada
	71
	71
	69
	69
	69
	69

	M2
	n.º de lugares sentados> 9; massa < 2 toneladas
	72
	72
	70
	70
	70
	70

	M2
	n.º de lugares sentados> 9; 2 toneladas < massa < 3,5 toneladas
	73
	74
	71
	72
	71
	72

	M2
	n.º de lugares sentados> 9; 3,5 toneladas < massa < 5 toneladas; 
potência nominal do motor < 150 kW
	74
	75
	72
	73
	72
	73

	M2
	n.º de lugares sentados> 9; 3,5 toneladas < massa < 5 toneladas; 
potência nominal do motor > 150 kW
	76
	78
	74
	76
	74
	76

	M3
	n.º de lugares sentados> 9; massa > 5 toneladas; 
potência nominal do motor < 150 kW
	75
	76
	73
	74
	73
	74

	M3
	n.º de lugares sentados> 9; massa > 5 toneladas; 

potência nominal do motor > 150 kW
	77
	79
	75
	77
	75
	77

	N
	Veículos de transporte de mercadorias:
	
	
	
	
	
	

	N1
	massa < 2 toneladas
	71
	71
	69
	69
	69
	69

	N1
	2 toneladas < massa < 3,5 toneladas
	72
	73
	70
	71
	70
	71

	N2
	3,5 toneladas < massa < 12 toneladas; 
potência nominal do motor < 75 kW
	74
	75
	72
	73
	72
	73

	N2
	3,5 toneladas < massa < 12 toneladas; 
75 < potência nominal do motor < 150 kW
	75
	76
	73
	74
	73
	74

	N2
	3,5 toneladas < massa < 12 toneladas; 
potência nominal do motor > 150 kW
	77
	79
	75
	77
	75
	77

	N3
	massa > 12 toneladas; 

75 < potência nominal do motor < 150 kW
	77
	78
	75
	76
	75
	76

	N3
	massa > 12 toneladas; 

potência nominal do motor > 150 kW
	80
	82
	78
	80
	78
	80


	*
	Os valores-limite aumentados só são válidos se o veículo for conforme à definição de veículos todo-o-terreno estabelecida no anexo II, parte A, ponto 4, da Diretiva 2007/46/CE. 

	**
	No caso de veículos da categoria M1, os valores-limite aumentados para veículos todo-o-terreno só são válidos se a massa máxima autorizada > 2 toneladas.


	

	Alteração 


	Anexo III

	Valores-limite

	O nível sonoro medido em conformidade com as disposições do anexo II, não deve ultrapassar os seguintes limites.


	Categoria do veículo
	Descrição da categoria
	Valores-limite
expressos em dB(A) 

[decibéis (A)] 

	
	
	Valores-limite para a homologação de modelos de veículos novos**** 
	Valores-limite para a homologação de modelos de veículos novos****
	Valores-limite para a homologação de modelos de veículos novos****
	Valores-li-mite para a homologa-ção de modelos de veículos novos*****

	
	
	Fase 1 válida a partir de 

[2 anos após a data de publicação]********

	Fase 2 válida a partir de 

[6 anos após a data de publicação]********

	Fase 3 válida a partir de 

[10 anos após a data de publicação]
	Fase 4 válida a partir de [14 anos após a data de publicação]******

	
	
	Geral
	Todo-o-terreno*
	Geral
	Todo-o-terreno*
	Geral
	Todo-o-terreno*
	Geral

	
	Veículos de transporte de passageiros e de mercadorias *******
	
	
	
	
	
	
	

	M1
	n.º de lugares sentados < 9; relação potência-massa < 120 kW/tonelada 
	72
	73 **
	71 
	72**
	71
	72**
	67

	M1
	n.º de lugares sentados < 9; 120 kW/tonelada <
relação potência-massa < 160 kW/tonelada
	73
	74
	72
	73
	71
	72
	68

	M1
	n.º de lugares sentados < 9; 

Relação potência-massa > 160 kW/tonelada
	75
	76
	74
	75
	73
	74
	70

	M1
	n.º de lugares sentados < 4 incluindo o condutor; 

Relação potência-massa > 200 kW/tonelada; Ponto R relativo ao lugar do condutor < 450 mm do solo 
	77
	N/D
	76
	N/D
	76
	N/D
	76

	M2
	n.º de lugares sentados> 9; massa < 2,5 toneladas; potência nominal do motor < 75kW
	71
	72
	69
	70
	69
	70
	68

	M2
	n.º de lugares sentados> 9; massa < 2,5 toneladas; potência nominal do motor > 75 kW
	72
	73
	70
	71
	70
	71
	69

	M2
	n.º de lugares sentados> 9; 2,5 toneladas < massa < 3,5 toneladas
	74
	75
	72
	73
	71
	72
	70

	M2
	n.º de lugares sentados> 9; massa > 3,5 toneladas;
	76
	77
	73
	74
	72
	73
	71

	N1
	massa < 2,5 toneladas
	72
	73
	71
	72
	71
	72
	69

	N1
	2,5 toneladas < massa < 3,5 toneladas
	73
	74
	73
	74
	72
	73
	69

	
	
	Valores-limite para a homologação de modelos de veículos novos
	Valores-limite para a homologação de modelos de veículos novos
	Valores-limite para a homologação de modelos de veículos novos****
	Valores-li-mite para a homologa-ção de modelos de veículos novos*****

	
	
	Fase 1 válida a partir de 

[3 anos após a data de publicação]
	Fase 2 válida a partir de 

[8 anos após a data de publicação]
	Fase 3 válida a partir de
[12 anos após a data de publicação]
	Fase 4 válida a partir de [16 anos após a data de publicação]******

	
	
	Geral
	Todo-o-terreno*
	Geral
	Todo-o-terreno*
	Geral
	Todo-o-terreno*
	Geral

	M3 
	n.º de lugares sentados> 9; massa > 5 toneladas; 

potência nominal do motor < 100 kW
	74
	75
	73
	74
	72
	73
	71

	M3
	n.º de lugares sentados> 9; massa > 5 toneladas; 

100 kW < potência nominal do motor < 180 kW
	76
	77
	74
	75
	73
	74
	72

	M3
	n.º de lugares sentados> 9; massa > 5 toneladas; 

180 < potência nominal do motor < 250 kW
	78
	79
	78
	79
	76
	77
	75

	M3
	n.º de lugares sentados > 9; massa > 5 toneladas; potência nominal do motor > 250 kW
	80
	81
	79
	80
	78
	79
	77

	N2
	3,5 toneladas < massa < 12 toneladas; 
potência nominal do motor < 75 kW
	76
	77
	75
	76
	74
	75
	71

	N2
	3,5 toneladas < massa < 12 toneladas; 
75 < potência nominal do motor < 150 kW
	76
	77
	76
	77
	73
	74
	72

	N2
	3,5 toneladas < massa < 12 toneladas; 
150 kW < potência nominal do motor
	78
	79
	77
	78
	77
	78
	74

	N3
	massa > 12 toneladas; 

potência nominal do motor < 100 kW 
	76
	77
	75
	76
	75
	76
	72

	N3
	massa > 12 toneladas; 

100 < potência nominal do motor < 150 kW
	79
	80
	78
	79
	77
	78
	75

	N3
	massa > 12 toneladas; 150 < potência nominal do motor < 250 kW
	81
	82
	80
	81
	79
	80
	77

	N3
	massa > 12 toneladas; 

potência nominal do motor > 250 kW
	82
	83
	81
	82
	80
	81
	79


	*
	Os valores-limite aumentados só são válidos se o veículo for conforme à definição de veículos todo-o-terreno estabelecida no anexo II, parte A, ponto 4, da Diretiva 2007/46/CE. 

	**
	No caso de veículos da categoria M1, os valores-limite aumentados para veículos todo-o-terreno só são válidos se a massa máxima autorizada > 2 toneladas.

	***
	Para os veículos todo-o-terreno os valores-limite são aumentados em + 1 dB(A)

	****
	Período de transição para a primeira matrícula de veículos novos: 2 anos após a entrada em vigor, exceto para os veículos M1/N1 ≤ 50kW/t e M2 ≤ 75kW, aos quais só se aplica o período transitório a partir da fase 2.

	*****
	Período de transição para a primeira matrícula de veículos novos: 3 anos após a entrada em vigor.

	******
	Uma vez iniciada a fase 3, a Comissão elabora um estudo pormenorizado para validar a fase 4 no que respeita à viabilidade técnica dos limites de ruído propostos. Em caso de uma avaliação positiva, a fase 4 aplica-se quatro anos após a publicação do estudo da Comissão.

	*******
	Veículos M1 para fins especiais:
Veículos acessíveis em cadeiras de rodas (como definidos no n.º 5.5 do Anexo II da Diretiva 2007/46/CE) e veículos blindados (como definidos no n.º 5.2 da Parte A do Anexo II da Diretiva 2007/46/CE) - são permitidas alterações às tubagens do dispositivo de escape sem ensaios adicionais desde que sejam mantidos todos os dispositivos originais de controlo das emissões, incluindo os filtros de partículas (se existirem). Caso seja necessário um novo ensaio, é permitido acrescentar 2dB(A) ao limite aplicável.

	********

	Para os veículos produzidos em pequenas séries, em conformidade com a secção 1 da Parte A do Anexo XII da Diretiva 2007/46/CE, a data aplicável às fases 1 e 2 é adiada por dois anos.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>21</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo VI – ponto 3 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Há que escolher um veículo e submetê-lo aos ensaios previstos no ponto 2. Se os resultados satisfizerem as prescrições COP do anexo X da Diretiva 2007/46/CE, considera‑se que o veículo cumpre as referidas prescrições.
	Há que escolher um veículo e submetê-lo aos ensaios previstos no ponto 2. Se os resultados satisfizerem as prescrições COP do anexo X da Diretiva 2007/46/CE, considera‑se que o veículo cumpre as referidas prescrições. No que respeita às prescrições COP, consideram-se cumpridos os valores‑limite do Anexo III desde que estes respeitem uma margem adicional de 1 dB(A).


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Na atual legislação relativa à verificação da conformidade da produção prevê-se uma margem de 1 dB(A).

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>22</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo IX – Parte A – ponto 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O sistema de aviso sonoro de veículo (AVAS) é um dispositivo de produção de sons, concebidos para informar os peões e os utentes vulneráveis da estrada.
	O sistema de aviso sonoro de veículo (AVAS) é um sistema destinado a veículos de transporte rodoviário elétricos e elétricos híbridos que informa os peões e os utentes vulneráveis da estrada sobre o funcionamento do veículo.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A definição do AVAS no Anexo IX deve corresponder à definição do AVAS no n.º 21 do artigo 3.º.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>23</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo IX – parte A – ponto 4 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) O som produzido pelo AVAS deve ser um som contínuo que assinala um veículo em funcionamento aos peões e aos utentes vulneráveis das vias públicas. 
	a) O som produzido pelo AVAS deve ser um som contínuo que assinala um veículo em funcionamento aos peões e aos utentes vulneráveis das vias públicas. O som deve ser facilmente identificativo do comportamento do veículo e semelhante ao som de um veículo da mesma categoria equipado com um motor de combustão interna.

	Não obstante, não são admissíveis os seguintes tipos de sons nem sons afins:
	

	i) Sons de sirenes, buzinas, carrilhões, sinos e veículos de emergência; 
	

	ii) Sons de alarme, por exemplo, alarme de incêndio, roubo ou de fumo;
	

	iii) Som intermitente.
	

	Devem ser evitados os seguintes tipos de sons e afins:
	

	iv) sons melodiosos, sons de animais e insectos
	

	v) sons que confundam a identificação de um veículo e/ou do seu funcionamento (por exemplo, aceleração, desaceleração, etc.)
	


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É preferível que a enumeração dos diferentes tipos de som cuja utilização não é aceitável no AVAS seja substituída por uma descrição clara das características dos sons que são aceitáveis. </Amend>
</RepeatBlock-Amend>
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